PARECER Nº      3407    , de 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0021, DE 2004.






A nobre Deputada Analice Fernandes  apresentou o Projeto de lei Complementar nº 0021, de 2004, com o condão de autorizar a execução de atividades de Enfermeiros, Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais e Administrador Hospitalar, nas unidades de saúde da Secretaria da Saúde, das Autarquias e ela vinculas e demais Secretaria e Autarquias integradas ao Sistema Único de Saúde - SUS/SP, sob forma de plantão









Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 106ª à 110ª Sessões Ordinárias (de 02 a 06/08/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls. 05. 

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31 § 1º da Consolidação do Regimento Interno, oportunidade em que o foi aprovado o parecer do relator Deputado Donizete Braga a fls. 13,  favorável à proposição.

Dando continuidade ao processo legislativo, foi a propositura em destaque encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene, nos termos do artigo 31 § 4º da Carta Regimental, e não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, fls.20, examinar a matéria.

Ao fazê-lo, somos obrigados, pela sua qualidade, a nos reportar à manifestação de fls. 15/18, de autoria do Deputado Pedro Tobias, no sentido de ratificá-la em todos os seus termos, cujo teor concluiu pela aprovação da presente iniciativa legislativa, na forma do substitutivo formulado.    






Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei complementar nº 0021, de 2004, na forma do Substitutivo de fls. 16/17.  

a)  Milton Flávio -  Relator Especial

Manifestação a que se refere  o Relator Especial 




De autoria da nobre Deputada Analice Fernandes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a execução de atividades de Enfermeiros, Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais e Administrador Hospitalar, sob a forma de plantão e dá providências correlatas.




Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 106ª a 110ª Sessões Ordinárias (de 02 a 06/08/2004), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Cumprindo o disposto no artigo 31, §1º do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado sob seus aspectos legal, jurídico e constitucional, recebendo parecer favorável, com aprovação da CCJ.




Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi encaminhado a esta Comissão de Saúde e Higiene para que opinasse sobre o mérito do pleiteado.




Nesta oportunidade cabe-nos ressaltar a matéria sob a égide do artigo 31, §4º, da XII Consolidação do Regimento Interno.




A pretensão legislativa estabelece, como alternativa, a jornada de trabalho complementar, em regime de plantão, aos enfermeiros, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais e administradores hospitalares no âmbito das unidades de saúde da Secretaria da Saúde, das Autarquias a ela vinculadas e das demais Secretarias e Autarquias integradas ao Sistema Único de Saúde – SUS/SP, inclusive os ocupantes de cargos em comissão ou de função de confiança, designados para o exercício de funções específicas, retribuídas mediante “pro labore”, nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de junho de 1968 ou responsáveis por cargo vago de comando de direção, assistência, chefia, supervisão e encarregadura, regidos pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, bem como os admitidos nos termos da Lei Complementar nº 733, de 23 de novembro de 1993.




Ademais, o Projeto vem embasado na Lei Complementar 839 de 1997, que criou o Plantão à Distância para as atividades de Médico, Médico Sanitarista e Cirurgião Dentista, que obteve como conseqüência de sua promulgação a ampliação do atendimento à saúde da população.




Além deste fato, atualmente a ampliação da mão-de-obra na área da saúde sorverá um aumento demasiado da migração das famílias, que em virtude das dificuldades sócio-econômicas acabaram por necessitar do atendimento público de saúde.




O presente sistema de plantão autoriza a diversas categorias profissionais de saúde a cumprir uma jornada de trabalho complementar de 12 (doze) horas contínuas e ininterruptas, limitada no máximo a 12 (doze) plantões por mês.




Inerente a maneira de pagamento dos servidores que serão envolvidos pela presente lei ficará à regulamentação do Poder Executivo, esclarecendo que o valor percebido não incorporará os salários mensais para nenhum efeito, não incidindo sobre vantagens de qualquer natureza, bem como não sofrerão os descontos previdenciários e de assistência médica.




Sob este argumento a propositura merece pequena, mas importante correção no parágrafo único do artigo 1º, posto que a execução de 12 (doze) plantões ultrapassa a carga horária de trabalho dos trabalhadores envolvidos, que é de 30 (trinta) horas semanais, portanto, verificamos a necessidade desta pequena adequação.




Na mesma esteira, verificamos a necessidade de ampliação do rol das atividades encampadas pela iniciativa, visando a melhor aplicação e desenvolvimento dos serviços de saúde pública a serem prestados, nestes termos entendemos que as atividades de auxiliar de enfermagem e biologista devem ser encartadas na propositura.




Senão vejamos:




O auxiliar de enfermagem desenvolve uma atividade preponderante à coletividade, pois este profissional se encarrega de atender diuturnamente aqueles que se encontram atendidos pelo SUS na rede pública, de outro lado temos o biologista, atividade que se encarrega de executar exames a fim de confirmar os diagnósticos médicos proferidos no momento do atendimento, assim sendo, vê-se necessária a contemplação destas atividades, permitindo que estes possam, também, efetuar jornada complementar na forma de plantão.




Por derradeiro, em atenção aos argumentos acima expostos verificamos que a iniciativa deve prosperar sob o fundamento da melhoria da prestação de serviço médico à população, bem como atender aos anseios dos profissionais que poderão incrementar seus rendimentos com os plantões executados, enaltecendo as atividades e os servidores públicos envolvidos.




Nessa conformidade sendo necessário o aperfeiçoamento do texto original do Projeto de Lei Complementar, a pedido da autora, apresentamos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO Nº              , DE 2005
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 21, DE 2004.

“Dispõe sobre a execução de atividade de Enfermeiros, Auxiliares de Enfermagem, Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Biologistas e Administradores Hospitalares, sob a forma de plantão e dá providências correlatas.”

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - As atividades de enfermeiros, auxiliares de enfermagem, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, biologistas e administrador hospitalar prestadas no âmbito das unidades de saúde da Secretaria da Saúde, das Autarquias a ela vinculadas e das demais Secretarias e Autarquias integradas ao Sistema Único de Saúde – SUS/SP poderão ser realizadas sob a forma de Plantão, nos estabelecidos por esta lei complementar.
Parágrafo único – O Plantão de que trata esta lei complementar caracteriza-se pela prestação de 12 (doze) horas contínuas e ininterruptas de trabalho, pelos integrantes das classes de Enfermeiros, Auxiliares de Enfermagem Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Biologistas e Administradores Hospitalares, nas unidades referidas neste artigo, cujos serviços sejam prestados durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia.

Artigo 2º - O servidor integrante das classes de Enfermeiros, Auxiliares de Enfermagem, Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Biologistas e Administrador Hospitalar, deverá manifestar por escrito, junto à autoridade competente, seu interesse em cumprir Plantão.

§ 1º - O Plantão será cumprido independentemente da jornada de trabalho a que estiver sujeito o servidor.

§ 2º - O servidor poderá cumprir no máximo 10 (dez) Plantões, por mês.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará a forma de pagamento dos servidores que cumprirem Plantões na forma prevista no artigo 1º desta lei complementar.

Artigo 4º - Em caráter excepcional, os integrantes das classes de Enfermeiros, Auxiliares de Enfermagem, Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Biologistas e Administrador Hospitalar, ocupantes de cargos em comissão ou de função de confiança, designados para o exercício de funções específicas, retribuídas mediante “pro labore”, nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de junho de 1968 ou responsáveis por cargo vago de comando de direção, assistência, chefia, supervisão e encarregadura, regidos pela Lei Complementar nº 674, de 08 de abril de 1992, poderão cumprir Plantão.

Artigo 5º - Os critérios para fixação do número de Plantões, bem como os demais que se fizerem necessários, serão definidos em decreto a ser editado mediante proposta do Poder Executivo.

Artigo 6º - Os servidores das classes de Enfermeiros, Auxiliares de Enfermagem, Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Biologistas e Administrador Hospitalar admitidos nos termos da Lei Complementar nº 733, de 23 de novembro de 1993, poderão cumprir Plantão, na forma prevista nesta lei complementar.

Artigo 7º - As importâncias pagas a título de Plantão não se incorporarão aos vencimentos ou salários para nenhum efeito, não incidindo sobre elas vantagens de qualquer natureza.

Parágrafo único – As importâncias de que trata este artigo não sofrerão os descontos previdenciários e de assistência médica.

Artigo 8º – As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no Orçamento.

Artigo 9º – Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação.



Desse modo somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 21 de 2004, na forma do Substitutivo ora apresentado.




a) PEDRO TOBIAS

